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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA SOCIAL E DOS MAUS 
ANTECEDENTES. COMPENSAÇÃO PARCIAL ENTRE A 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A MULTIRREINCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO NA TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor dos pacientes condenados 
por roubo majorado, com o objetivo de revisar a dosimetria da 
pena, questionando a valoração negativa de circunstâncias 
judiciais e a compensação parcial da atenuante da confissão 
com a agravante da multirreincidência, bem como a aplicação 
cumulativa das causas de aumento na terceira fase da 
dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a existência de 
ilegalidade flagrante na valoração negativa das circunstâncias 
judiciais da conduta social e dos maus antecedentes, bem como 
na compensação parcial da atenuante da confissão espontânea 
com a multirreincidência, além da aplicação cumulativa das 
causas de aumento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), alinhado ao 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), não admite o 
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uso do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, 
ressalvada a possibilidade de concessão da ordem de ofício em 
casos de flagrante ilegalidade.
4. A dosimetria da pena constitui atividade discricionária do 
julgador, sujeita a revisão apenas em caso de manifesta 
ilegalidade ou violação aos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.
5. A conduta social foi corretamente valorada negativamente, 
fundamentada no comportamento dos pacientes durante o 
processo de reconhecimento, ocasião em que um dos acusados 
trocou a placa numerada com outros detentos, evidenciando 
desrespeito à Justiça.
6. A compensação parcial entre a atenuante da confissão e a 
agravante da multirreincidência foi fundamentada 
adequadamente, considerando que a multirreincidência impede 
a compensação integral. A jurisprudência desta Corte permite a 
compensação parcial com aumento proporcional da pena.
7. "A aplicação sucessiva de causas de aumento de pena exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente a mera indicação 
do número de majorantes".
8. No presente caso, observa-se que as instâncias ordinárias 
fundamentaram adequadamente o emprego cumulativo das 
majorantes previstas no § 2°, incisos II e V, e no § 2°-A, inciso I, 
ambos do art. 157 do Código Penal, exigindo-se uma sanção 
mais rigorosa, pois a empreitada envolveu premeditação, bem 
como a restrição da liberdade das vítimas por mais de três horas, 
que "foram mantidos sob vigilância durante toda a ação 
criminosa e trancados em uma sala antes de o caminhão deixar 
o local", justificando a cumulação.
9. Inexistem evidências de ilegalidade flagrante nas 
circunstâncias apontadas, razão pela qual a revisão da 
dosimetria não se mostra cabível na via estreita do habeas 
corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Documento eletrônico VDA44689472 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:18:09
Publicação no DJEN/CNJ de 18/12/2024. Código de Controle do Documento: 00dafe18-3dfc-4cca-a613-de752f8788af



Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor dos pacientes condenados 
por roubo majorado, com o objetivo de revisar a dosimetria da 
pena, questionando a valoração negativa de circunstâncias 
judiciais e a compensação parcial da atenuante da confissão 
com a agravante da multirreincidência, bem como a aplicação 
cumulativa das causas de aumento na terceira fase da 
dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a existência de 
ilegalidade flagrante na valoração negativa das circunstâncias 
judiciais da conduta social e dos maus antecedentes, bem como 
na compensação parcial da atenuante da confissão espontânea 
com a multirreincidência, além da aplicação cumulativa das 
causas de aumento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), alinhado ao 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), não admite o 
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uso do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, 
ressalvada a possibilidade de concessão da ordem de ofício em 
casos de flagrante ilegalidade.
4. A dosimetria da pena constitui atividade discricionária do 
julgador, sujeita a revisão apenas em caso de manifesta 
ilegalidade ou violação aos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.
5. A conduta social foi corretamente valorada negativamente, 
fundamentada no comportamento dos pacientes durante o 
processo de reconhecimento, ocasião em que um dos acusados 
trocou a placa numerada com outros detentos, evidenciando 
desrespeito à Justiça.
6. A compensação parcial entre a atenuante da confissão e a 
agravante da multirreincidência foi fundamentada 
adequadamente, considerando que a multirreincidência impede 
a compensação integral. A jurisprudência desta Corte permite a 
compensação parcial com aumento proporcional da pena.
7. "A aplicação sucessiva de causas de aumento de pena exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente a mera indicação 
do número de majorantes".
8. No presente caso, observa-se que as instâncias ordinárias 
fundamentaram adequadamente o emprego cumulativo das 
majorantes previstas no § 2°, incisos II e V, e no § 2°-A, inciso I, 
ambos do art. 157 do Código Penal, exigindo-se uma sanção 
mais rigorosa, pois a empreitada envolveu premeditação, bem 
como a restrição da liberdade das vítimas por mais de três horas, 
que "foram mantidos sob vigilância durante toda a ação 
criminosa e trancados em uma sala antes de o caminhão deixar 
o local", justificando a cumulação.
9. Inexistem evidências de ilegalidade flagrante nas 
circunstâncias apontadas, razão pela qual a revisão da 
dosimetria não se mostra cabível na via estreita do habeas 
corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão que negou 
provimento ao apelo defensivo.

Consta dos autos que o paciente ALESSANDRO POSSIDÔNIO restou 
condenado à pena de 15 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 
pagamento de 31 dias-multa, no piso, e YURI FERNANDO JACINTO à pena de 
12 anos e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 25 dias-
multa, no piso, ambos como incursos nos arts. 157, § 2º, inciso II e V, e § 2º - A, 
inciso I, e 148, caput, ambos do Código Penal.
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Interposto recurso de apelação pela defesa foi negado provimento.

A impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base, além do incremento excessivo na segunda fase dosimétrica e 
do desproporcional e desarrazoado aumento na última etapa.

Requer a concessão da ordem para que seja redimensionada a pena.

É o relatório.

 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena dos pacientes foi assim fixada (e-STJ, fls. 32-35):

Com efeito, na primeira fase, foram as penas bases quanto aos crimes 
dedicados aos réus devidamente majoradas, tendo o MM. Juízo a quo 
bem destacado que

“(...) considerando o fato de o acusado ter efetuado a troca das 
placas numeradas com os outros detentos, disponibilizados ao 
seu lado para cumprimento das formalidades do artigo 226 do 
CPP, na inequívoca intenção de confundir essa Magistrada e 
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tumultuar o ato do reconhecimento, o que evidentemente 
demonstra nítido desrespeito e descaso à Justiça, motivo pelo 
qual sua conduta deve ser valorada negativamente, fixo- lhe a 
pena base acima do mínimo legal...”; no tocante ao corréu 
Alessandro, ainda pontuou que “(...) é portador de maus 
antecedentes de forma específica (certidão de fls. 272/286, em 
especial referente aos processos n.º 0003436-63.2010.8.26.0083 e 
0008425-48.2010.8.26.0363).”.

Na segunda fase, não foram reconhecidas causas modificativas 
quanto ao réu Yuri; quanto ao acusado Alessandro, houve a 
compensação parcial da atenuante da confissão com a sua 
multirreincidência, a ensejar o aumento de apenas 1/5. Outrossim, 
tratando-se de multirreincidência não há que se falar em 
compensação integral.

De se rememorar que a utilização de condenações definitivas diversas, 
em cada uma das fases da estimação penal, não enseja bis in idem.

[...]

Na derradeira fase, diante do reconhecimento das majorantes 
previstas no art. 157, § 2º, II e V, bem como § 2º-A, I, no tocante ao 
crime de roubo, houve, com acerto, a majoração sucessiva de 2/5 
e 2/3. Vale ressaltar que a intenção do legislador, com a edição da Lei 
nº 13.654/18, foi punir mais severamente o roubo cometido com 
emprego de arma de fogo, o que não viola o princípio da 
proporcionalidade. Ao reverso, tal previsão buscou, justamente, 
conferir tratamento mais rigoroso a situações que, deveras, denotam 
maior reprovabilidade, como é o caso de delitos de roubo 
praticados mediante emprego de arma de fogo, cujo potencial 
lesivo é, como de amplo conhecimento, demasiado. De se 
rememorar, ainda, que, com o tratamento mais gravoso dedicado a 
crimes praticados nesse contexto, não se buscou desconsiderar as 
demais causas de aumento que, aliás, continuam devidamente 
previstas como tal. A admitir a majoração da pena nesses moldes, 
confira-se os seguintes julgados:

[...]

 

Como se vê, as penas-base dos pacientes foram exasperadas 
"considerando o fato de o acusado ter efetuado a troca das placas numeradas com 
os outros detentos, disponibilizados ao seu lado para cumprimento das formalidades 
do artigo 226 do CPP, na inequívoca intenção de confundir essa Magistrada e 
tumultuar o ato do reconhecimento, o que evidentemente demonstra nítido 
desrespeito e descaso à Justiça, motivo pelo qual sua conduta deve ser valorada 
negativamente". 

"Para fins do art. 59 do CP, a conduta social corresponde ao 
comportamento do réu no seu ambiente familiar e em sociedade, de modo que a sua 
valoração negativa exige concreta demonstração de desvio de natureza 
comportamental" (AgRg no AgRg no HC n. 803.151/PB, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 2/10/2023.).
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No caso, considerando que os pacientes teriam "efetuado a troca das 
placas numeradas com os outros detentos, disponibilizados ao seu lado para 
cumprimento das formalidades do artigo 226 do CPP", deve ser mantida a valoração 
negativa dessa vetorial, por demonstrar desvio de natureza comportamental.

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

De outro lado, em relação à segunda fase da dosimetria da pena, a 
Corte de origem consignou que "quanto ao acusado Alessandro, houve a 
compensação parcial da atenuante da confissão com a sua multirreincidência, a 
ensejar o aumento de apenas 1/5. Outrossim, tratando-se de multirreincidência não 
há que se falar em compensação integral".

Com efeito, sendo o agravante multirreincidente, é idônea 
a compensação parcial entre a agravante da reincidência com a atenuante 
da confissão, com a elevação da pena em 1/5, considerando as quatro condenações 
com trânsito em julgado em desfavor dos pacientes (e-STJ fls. 123 e 125). Nesse 
sentido:

AGRAVOS REGIMENTAIS EM HABEAS CORPUS. SENTENÇA. 
FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
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COMPENSAÇÃO PARCIAL ENTRE A CONFISSÃO ESPONTÂNEA E 
A MULTIRREINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. FRAÇÃO MAIOR QUE 
1/6. POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE 1/5. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
PRECEDENTES. QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. COMPROVAÇÃO. EXAME DE CORPO DE DELITO 
INDIRETO. NÃO DECLINADAS RAZÕES PARA A NÃO REALIZAÇÃO 
DA PERÍCIA. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. PRECEDENTES. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. MANIFESTA ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA.

1. As instâncias ordinárias compensaram parcialmente a 
agravante de multirreincidência e com a atenuante da confissão, 
majorando a pena em 1/5, em consonância com o entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior, para a qual, quanto à 
dosimetria da pena, tem-se que foi aplicada a fração de 1/5, na 
agravante da reincidência, em razão da multirreincidência 
específica do sentenciado, fundamento idôneo para justificar o 
acréscimo superior a 1/6 na segunda fase da dosimetria da pena 
(AgRg no HC n. 561.431/SP, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 9/3/2020). Precedentes.

2. Ademais, também quanto ao afastamento da qualificadora de 
rompimento de obstáculo do crime de furto (art. 155, § 4º, I, do CP), a 
decisão agravada deve ser mantida, uma vez que, no caso, as 
instâncias ordinárias não lograram demonstrar alguma das 
possibilidades de substituição do laudo pericial: inexistência ou 
desaparecimento de vestígios ou circunstância que impossibilitou a 
confecção do laudo.

3. Isso porque, de acordo com a jurisprudência desta Corte, para o 
reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo, é 
imprescindível a realização de exame pericial, sendo possível a sua 
substituição por outros meios probatórios somente se (a) o delito não 
deixar vestígios; (b) os vestígios deixados desapareceram; ou (c) as 
circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo (AgRg 
no REsp n. 1.924.565/MS, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
10/8/2021).

4. Agravos regimentais veiculados nas Petições n. 93.433/2022 (fls. 
1.952/1.957) e n. 99.916/2022 (fls. 1.960/1.973) improvidos.

(AgRg no HC n. 711.800/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 28/3/2022.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 
DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO ENTRE CONFISSÃO E 
REINCIDÊNCIA. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA QUANDO UTILIZADA A 
CONFISSÃO COMO FUNDAMENTO DA CONDENAÇÃO. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Como é cediço, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp n. 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, DJe 17/4/2013), sob o rito do art. 543-C, c/c o § 3º do 
CPP, consolidou entendimento no sentido de que é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência.

2. Acerca do tema, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no 
sentido de que, nos casos em que a confissão do acusado servir como 
um dos fundamentos para a condenação, a aplicação da atenuante em 
questão é de rigor, pouco importando se a confissão foi espontânea ou 
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não, se foi total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase 
policial com posterior retração em juízo (AgRg no REsp 1412043/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
10/3/2015, DJE 19/3/2015).

3. A matéria encontra-se inclusive sumulada, consoante o enunciado 
n. 545 desta Corte Superior, que assim dispõe: Quando a confissão for 
utilizada para a formação do convencimento do julgador, o réu fará jus 
à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal.

4. Outrossim, é firme o entendimento deste Superior Tribunal no 
sentido de que é possível a compensação integral entre o gênero 
reincidência e a confissão espontânea, ressalvados os casos de 
multirreincidência, sendo irrelevante se tratar de reincidência genérica 
ou específica.

5. No caso, trata-se de réu multirreincidente e que teve a 
agravante da reincidência preponderado sobre a atenuante da 
confissão, gerando um acréscimo de 1/5.

6. Nesse contexto, como é sabido, o ordenamento jurídico não 
estabelece limites mínimo e máximo de acréscimo e/ou 
diminuição de pena a serem aplicados em razão de circunstâncias 
agravantes e/ou atenuantes, cabendo à prudência do magistrado 
fixar o patamar necessário, dentro de parâmetros razoáveis e 
proporcionais, com a devida fundamentação.

7. Desse modo, o entendimento adotado pela Corte de origem se 
encontra em consonância com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, que admite a compensação parcial entre as 
referidas circunstâncias legais, desde que devidamente 
fundamentada, como na hipótese vertente.

8. [...] tratando-se de paciente multireincidente, com três condenações 
por crimes contra o patrimônio, não há que se falar em compensação 
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência. Nesse diapasão, o agravamento da pena na fração de 
1/5 (um quinto), foi corretamente fundamentado pelo Tribunal a quo, 
em razão da multirencidência do paciente. (EDcl no AgRg no HC 
588.675/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 06/10/2020, DJe 16/10/2020, grifei) 9. Com efeito, incidente na 
espécie a Súmula n. 83/STJ, de possível aplicação tanto pela alínea 
"a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional, de acordo com 
a jurisprudência do STJ. Gize-se, também, que a Súmula 83/STJ não 
está condicionada à existência de precedente submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos, bastando a demonstração de que o acórdão 
recorrido está no mesmo sentido da jurisprudência consolidada desta 
Corte (AgInt no AREsp 1585383/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, DJe 07/05/2020).

10. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.011.317/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

 

No que se refere à aplicação cumulativa das causas de aumento na 
terceira etapa, colhe-se da sentença (e-STJ fls. 115/116):

No que tange ao roubo, inviável se falar na aplicação do princípio da 
consunção quanto às majorantes; ao contrário, diante das 
circunstâncias fáticas apuradas, é o caso de reconhecer as causas de 
aumento de pena referentes ao emprego de arma de fogo, concurso 
de agentes e restrição da liberdade da vítima J. de forma cumulativa, 
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uma vez que os acusados, conluiados entre si e com identidade de 
propósitos, com emprego de arma de fogo, subtraíram a carga de 
perfis de alumínio e restringiram a liberdade do ofendido por mais de 
três horas. Assim, é certo que o modus operandi dos réus, cujo plano 
de roubo, ressalte-se, foi minunciosamente arquitetado por cerca de 
uma semana, conforme confessado por ALESSANDRO em audiência, 
no sentido de terem ingressado logo cedo na empresa vítima, posto 
que já cientes e se aproveitando especialmente da condição de haver 
apenas um funcionário no local e, ainda assim, procederem à sua 
abordagem com emprego de arma de fogo e em concurso de agentes, 
condições que, isoladamente, já seriam capazes de mitigar qualquer 
reação, aguardaram a chegada dos demais empregados, de modo a 
reduzir e/ou impossibilitar o acionamento prematuro da polícia, já que 
mantidos sob vigilância durante toda a ação criminosa e trancados em 
uma sala antes de o caminhão deixar o local; ademais, mantiveram a 
vítima J. sob seu poder por mais de três horas, tempo absolutamente 
desnecessário à consumação do delito, o que demonstra, de forma 
inequívoca, uma maior reprovabilidade da conduta, de modo que 
totalmente descabido o aumento único referente às três majorantes.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, a 
teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de forma 
concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas de aumento de 
pena previstas na parte especial, não estando obrigado o julgador somente a fazer 
incidir a causa que aumente mais a pena, excluindo as demais (AgRg no HC n. 
644.572/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/3/2021, 
DJe 15/3/2021). Assim, é legítima a aplicação cumulada das majorantes, no crime 
de roubo, quando as circunstâncias do caso concreto demandarem uma sanção mais 
rigorosa, destacado especialmente por elementos como o modus operandi do delito.

No presente caso, observa-se que as instâncias ordinárias 
fundamentaram adequadamente o emprego cumulativo das majorantes previstas no 
§ 2°, incisos II e V, e no § 2°-A, inciso I, ambos do art. 157 do Código Penal, 
exigindo-se uma sanção mais rigorosa, pois a empreitada envolveu premeditação, 
bem como a restrição da liberdade das vítimas por mais de três horas, que 
"foram mantidos sob vigilância durante toda a ação criminosa e trancados em uma 
sala antes de o caminhão deixar o local", justificando a cumulação.

A cumulação das causas de aumento do concurso de pessoas e do uso 
de arma de fogo (art. 157, § 2°, inciso II, e § 2°-A, I, do CP) é feita de forma 
sucessiva ou de "efeito cascata", assim como realizado pela Corte de origem, ou 
seja, primeiro aplica-se uma causa de aumento e, sobre esse resultado, utiliza-se a 
outra.

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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